
PREFEITO MUNICIPAL: VALDIR LUIZ SARTOR
VICE-PREFEITO: CICERO ALEXANDRE DA SILVA

SECRETÁRIOS MUNICIPAIS
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA: MARIA REGINA PATRÍCIO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE: ROSINÉIA GOMES DE ASSIS
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO: ADRIANO ARAÚJO PIMENTEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, HABITAÇÃO E CIDADANIA: MARCIA CRISTINA DA SILVA

DIÁRIO OFICIAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE DEODÁPOLIS/MS

Deodápolis - MS
Segunda - Feira,

28 de Maio de 2018

ANO 2018 - EDIÇÃO Nº 216

Diário Oficial do Municipio de Deodápolis - Criado pela Lei Municipal N. 643/2017

GESTÃO 2017-2020

 
Diário Oficial de Deodápolis – DIODEO

Estado de Mato Grosso do Sul
Rua Francisco Alves da Silva, nº 443

Fone: (67) 3448-1925
diariooficial@deodapolis.ms.gov.br 

Diagramador: Eliton Vieira dos Santos

PÁGINA 1
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PODER EXECUTIVO

 SETOR DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2018 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
044/2018 PREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2018

O MUNICÍPIODE DEODÁPOLIS- MS, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
03.903.176/0001- 41, com sede Administrativa na Av. Francisco Alves da Silva 
nº 443, centro, CEP 79.790-000, neste ato representado pelo Senhor Valdir Luiz 
Sartor, Prefeito Municipal, brasileiro casado, residente e domiciliado na Av. Os-
mir de Andrade nº 80 - centro, nesta cidade, doravante denominado ADMINIS-
TRAÇÃO e a empresa abaixo qualificada, doravante denominadas DETENTOR/
COMPROMITENTE/FORNECEDOR, resolvem firmar a presente ATA DE RE-
GISTRO DE PREÇOS E TERMO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO 
DOS MATERIAIS, decorrente da licitação na modalidade Pregão Presencial 
SRP n° 028/2018, autorizado pelo Processo Licitatório nº 044/2018.

DETENTORES/COMPROMITENTES FORNECEDORES: Empresa BASE EN-
GENHARIA LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 
sob n° 05.589.827/0001-04, com sede na Rodovia Dourados/Itahum, Km 04, S/
n°, Zona Rural, CEP 79.840-340, na cidade Dourados/MS, neste ato representa-
do pelo Sr José Carlos Rozin, profissão Empresário, brasileiro, estado civil ca-
sado, portador do RG n° 3.025.679-4, SSP/PR e do CPF/MF n° 365.774.801-68, 
residente e domiciliado na Rua Antonio de Carvalho, n° 1355, Vila Tonani, CEP 
79.840-170, na cidade de Dourados/MS.

DO REGISTRO: Entre as partes nomeadas e qualificadas, fica ajustado a pre-
sente Ata de Registro de Preços, que será regida pela Lei Federal n.º 10.520/02 
bem como do artigo 15 da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
posteriores alterações, Decreto Federal 8.538/2015, Decreto Federal nº 7.892, 
de 23 de janeiro de 2013, pelo Decreto Municipal n° 029/2007, e das demais 
normas legais aplicáveis em face da classificação de preços, por deliberação do 
Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, tendo resolvido REGISTRAR os preços para o 
Fornecimento futuro de CBUQ, nos termos das seguintes cláusulas e condições.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente termo tem por objetivo e finalidade de REGISTRAR os preços para 
o Fornecimento de 350 Toneladas de CBUQ - Concreto betuminoso a quente 
faixa C, CAP 50/70, para serem utilizados em serviços de tapa buracos e 
manutenção das vias públicas urbanas do município, conforme as especifi-
cações e quantias abaixo relacionadas:

CLAUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS

Os preços ofertados pela empresa signatária da presente Ata de Registro de 

Preços são os especificados nas tabelas abaixo de acordo com a respectiva clas-
sificação no PREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2018, a saber:

Item Especificação das mer-
cadorias

V. Unit. V. Total R$

01 CBUQ – Concreto betu-
minoso a quente faixa 
C, CAP 50/70.

310,00 108.500,00

V A L O R 
TOTAL R$

108.500,00

Em cada fornecimento dos materiais decorrente desta Ata, serão observadas 
quanto aos preços, às clausulas e condições constantes do Edital do Pregão nº 
028/2018, que procedeu e integra o presente instrumento de compromisso.

Em cada fornecimento dos materiais o preço unitário a ser pago e o constante 
dos lances final apresentado no Pregão 028/2018, pela empresa detentora da 
presente Ata, as quais também integram.

CLAUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS

A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 meses, contados a 
partir da data de assinatura.

Durante o prazo de validade desta ata de Registro de Preços, o município não 
será obrigado a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a 
realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, sendo assegurado 
ao beneficiário do Registro preferência do fornecimento em igualdade condições.

CLAUSULA QUARTA - DA ENTREGA E LOCAL DA ENTREGA

A entrega do objeto ocorrerá de acordo com o especificado no Edital do Pregão 
028/2018.

A entrega deverá ser procedida nas quantidades, prazos e horários determinados 
pelo ordenador e correrá por conta do contratante, as despesas tais como trans-
porte, carga, descarga, decorrente do objeto.

Por ocasião da entrega do objeto, o fornecedor deverá colher no comprovante 
respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o numero do RG do servidor 
responsável pela retirada do material.

CLAUSULA QUINTA - DO GERENCIAMENTO

O gerenciamento deste instrumento, no aspecto operacional, caberá a Secretaria 
Municipal de Infraestrutura Produção e Meio Ambiente, que se obriga a:

Convocar, por correspondência eletrônica ou outro meio mais eficaz, os órgão 
e entidades para manifestarem interesse na aquisição dos materiais objeto da 
licitação para registrar os preços;
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Consolidar as informações relativas às estimativas de consumo e as demandas 
identificadas, promovendo a adequação dos projetos e propostas visando a pa-
dronização e a racionalização;

Realizar todos os atos necessários á instrução processual para a licitação para 
registro de preços, inclusive as justificativas, nos casos em que a restrição á 
competição for admissível pela lei;

Definir os parâmetros para julgamento das propostas e estimar os valores dos 
materiais mediante a realização de pesquisa de mercado;

a) Diretamente, no mercado, em banco de dados de órgãos ou entidades publi-
cas, em revistas especializadas e ou em registros de sistemas de administração 
de preços;

b) Por intermédio de entidade publica ou privada, com capacitação técnica para 
essa atividade;

Realizar quando necessário, previa reunião com licitantes, visando a informá-los 
das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

Realizar o procedimento licitatório, bem como todos os atos dele decorrente, 
como a lavratura da ata e sua disponibilização aos participantes, por meio de 
publicação, copia e por meio eletrônico e demais atos pertinentes;

Conduzir os procedimentos relativos à renegociação de preços registrados, apli-
cações de penalidades prescritas no Art. 16 do Decreto Municipal nº 029/2007, e 
os procedimentos de anotações em registro cadastral dos fornecedores do muni-
cípio das sanções aplicadas;

Gerenciar a Ata de Registro de Preços, indicando, sempre que solicitado, os for-
necedores, observada a ordem de classificação e os quantitativos de contratação 
definidos pelos usuários da ata;

Efetuar controle do fornecedor/prestador de serviços, dos preços, dos serviços 
registrados:

Notificar o fornecedor para assinatura da ata de registro de preços ou contrato 
ou termos aditivos;

Rever os preços registrados, a qualquer tempo, em decorrência da redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registra-
dos;

Serão responsáveis por fiscalizar a execução da presente ata de registro de 
preços, o Senhor José Rabelo dos Santos e Julia Maldonado Berloffa.

CLAUSULA SEXTA - DA ADESÃODA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Poderá aderir a ata de registro de preços qualquer órgão ou entidade da Adminis-
tração Municipal de Deodápolis, o que não tenha participado do certame, median-
te previa consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a 
vantagem e, respeitada no que couber, as condições e as regras estabelecidas 
na Lei Federal nº 10.520/02; Decreto Federal 7.892/2013, Lei 8.666/93 e Decreto 
Municipal nº 029/2007, relativos a utilização do Sistema de Registro de Preços.

CLAUSULA SETIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços, salvo as revisões abaixo especificadas;

Os preços poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, de-
vendo ser promovidas negociação com os fornecedor/prestadores de serviços;

Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se infe-
rior ao preço praticado no mercado, o fornecedor/prestadores de serviços será 
convocado, a fim de negociar a redução de seu preço, de forma a adequá-la a 
media apurada;

Quando o preço de mercado torna-se superior aos preços registrados e o for-
necedor apresentar requerimento fundamentado com comprovantes de que não 
pode cumprir as obrigações assumidas, a Prefeitura poderá liberar o fornecedor 
do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, se confirmada a vera-
cidade dos motivos e comprovantes apresentados;

Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar 

os praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre 
o valor originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no 
mercado á época do registro – equação econômico-financeira;

Será considerado preço de mercado, o que for igual ou inferior á media daquele 
apurado pela Prefeitura para determinado item;

CLAUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

A forma de pagamento, decorrente do fornecimento dos materiais, será de 30 
dias após a entrega das mercadorias, a partir do aceite, após a apresentação da 
respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pela Secretaria solicitante, 
acompanhada das Certidões do FGTS, Tributos Federais e Trabalhistas dentro 
do prazo de validade;

A(s) empresa(s) que possuir (em) Certidão (ões) Positiva(s) com Efeito Ne-
gativa (s) e que tiverem seus débitos parcelados deverá (ao) apresentar jun-
to com a Certidão (ões) as Guias de Recolhimentos, devidamente quitada. 
(com a autenticação mecânica do pagamento).

As Notas Fiscais/Fatura que apresentarem incorreções serão devolvidas ao for-
necedor e seu pagamento ocorrerá em até 05 cinco dias corridos após a data de 
sua apresentação valida respeitando o prazo do item I.

Os valores das notas fiscais estarão sujeitos as retenções previdenciárias e tri-
butarias na forma da lei.

Os Pagamentos serão efetuados por deposito bancário, devendo para isto o for-
necedor deverá indicar na Proposta de Preços o numero da conta corrente, da 
agencia e do banco da empresa.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:

Constituem obrigações do órgão licitante/Gestor da Ata de Registro de Preços:

Conduzir os procedimentos relativos à eventual negociação de preços;

Gerenciar a Ata de Registro de Preços, indicando, sempre que solicitado, os for-
necedores, observado a ordem de classificação e os quantitativos de contratação 
definidos pelos usuários da Ata;

Aplicar as penalidades administrativas decorrentes de infrações no procedimento 
licitatório; do descumprimento das obrigações previstas na Ata de Registro de 
Preços ou de descumprimento de obrigações resultantes de suas próprias con-
tratações.

Realizar pesquisa de mercado para fins de comprovação da vantajosidade dos 
preços registrados;

Realizar a publicação trimestral dos preços praticados no âmbito do Sistema de 
Registro de Preços para fins de orientação da administração;

Comunicar ao órgão ou entidade participante documento escrito contendo as 
quantidades estimadas de cada órgão, o preço das mercadorias e o nome do 
fornecedor.

Constituem obrigações dos órgãos integrantes do Sistema de Registro de Pre-
ços/Contratantes:

Precaver-se de que a contratação pelo Sistema de Registro de Preços atende 
aos seus interesses, informando ao órgão gerenciador eventuais desvantagens 
dos preços registrados relativamente a valores praticados no mercado;

Informar ao órgão gerenciador quando o fornecedor não atender às condições 
estabelecidas em edital ou recusar assinar o contrato,aceitar ou retirar a nota 
de empenho ou documento equivalente no prazo estabelecido, para a devida 
aplicação de penalidades;

Conduzir os procedimentos relativos à aplicação de penalidade decorrente de 
atraso injustificado na execução do contrato ou pela inexecução total ou execu-
ção irregular do contrato de fornecimento ou de prestação de serviço, aplicando-
-se no âmbito do órgão as sanções cabíveis, mantendo o gerenciador informado, 
para o devido assentamento em ficha cadastral;

Requisitar a autorização e o empenho da despesa correspondente aos pedidos 
de fornecimento ou contratação;
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Controlar os atendimentos de suas demandas por Ata de Registro de Preços, 
abrindo o processo administrativo para juntada das suas solicitações, as ordens 
de utilização deferidas, as notas de empenho emitidas e notas fiscais, as faturas 
recebidas e pagas;

Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratualmente assumidas, especial-
mente quanto aos prazos de entrega e especificações dos materiais.

Efetuar o pagamento na forma e condições estabelecidas neste Edital e Ata de 
Registro de Preços.

Constituem obrigações do Fornecedor/Detentor:

Fornecer o objeto, conforme especificações e demais disposições deste Termo 
de Referência, do edital e nas condições contidas em sua proposta;

Executar as entrega mediante requisição ou autorização de fornecimento por es-
crito;

Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, as condições de 
habilitação exigidas no presente Certame.

Comunicar ao Gestor da Ata de Registro de Preços ou órgão contratante todas 
as irregularidades que vier a ter conhecimento relacionado ao objeto contratado.

Entregar o objeto no local determinado e dentro dos prazos de entrega estabe-
lecidos;

Atender prontamente quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto da 
Ata de Registro de Registro de Preços;

Emitir fatura no valor pactuado e condições do contrato,formalizado por meio de 
Nota de Empenho, apresentando-a à Contratante para ateste e pagamento;

Aceitar nas mesmas condições contratuais a inclusão de novos materiais, caso o 
município venha adquirir e também os acréscimos e supressões.

CLAUSULA DECIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

A Ata de registro de preços será cancelada automaticamente, por decurso do pra-
zo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa 
do gestor da Ata quando o fornecedor:

Descumprir condições da Ata a que estiver vinculado;

Não retirar a respectiva nota de empenho ou não formalizar o contrato decorrente 
do registro de preços, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado na hipótese deste apresentar superior 
ao praticado no mercado;

Enquadrar-se na hipótese de inexecução total ou parcial do instrumento de ajus-
te decorrente do registro de preços estabelecidos no Art. 77 e seguintes da Lei 
8.666/93;

Estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração 
ou for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a administração publica, 
nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002;

Por razão de interesse publico devidamente motivado.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

As despesas decorrentes desta licitação correrão através da dotação orçamen-
tária especifica visando atender as Secretaria Municipal de Infraestrutura Pro-
dução e Meio Ambiente, a serem publicada futuramente.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

Cabe a Secretaria Municipal de Infraestrutura Produção e Meio Ambiente, a seu 
juízo, após a notificação por escrito de irregularidade pelo órgão ou entidade 
requisitante, aplicar ao fornecedor/prestador dos serviços, garantidos o contradi-
tório e a ampla defesa pelo descumprimento total das obrigações assumidas, ca-
racterizado pelo pela sua recusa do fornecedor/prestador dos serviços de assinar 
a ata/contrato ou retirar a nota de empenho ou documento equivalente, ressalva-
dos aos casos previstos em lei, as sanções administrativas, a saber:

I - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor constante da Nota de empenho, 
ata ou contrato;

II - Cancelamento do preço registrado;

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contra-
tar com a administração municipal por prazo de até cinco anos

IV - Por atraso injustificado na execução do contrato, a multa moratória de 1% 
(um por cento) por dia útil, sobre o valor dos materiais em atraso até o décimo dia;

V - Por execução total ou irregular do contrato de fornecimento dos materiais;

a) advertência, por escrito nas faltas leves

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente a parte não cum-
prida ou totalidade do fornecimento dos serviços;

VI - Encaminhar a Secretaria Municipal de Infraestrutura Produção e Meio Am-
biente a preposição de aplicação das seguintes sanções;

a) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos:

b) declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a administração publica 
enquanto pendurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja rea-
bilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

Parágrafo Primeiro - As sanções previstas nestes incisos I a III poderão ser apli-
cadas cumulativamente.

Parágrafo Segundo - A Penalidade prevista na alínea “b” do inciso V poderá ser 
aplicada de forma isolada ou cumulativamente com as sanções previstas nas 
alíneas “a” e “b”, sem prejuízo da rescisão unilateral da presente Ata de ajuste por 
qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93;

Parágrafo Terceiro - Ensejará ainda, a aplicação de penalidade de suspensão 
temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a admi-
nistração de até cinco anos e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores/
Prestador de Serviços do Município de Deodápolis, o licitante que apresentar do-
cumentação falsa, não mantiver a proposta e cometer fraude fiscal sem prejuízo 
das demais cominações legais.

Parágrafo Quarto - Caso o Fornecedor/Prestador de Serviços não recolher as 
multas previstas neste artigo, no prazo estabelecido, ensejará também a aplica-
ção da pena de suspensão temporária de participação em licitação ou impedi-
mento de contratar com a administração, enquanto não adimplida a obrigação.

Parágrafo Quinto - A aplicação das penalidades previstas no inciso VI será de 
competência exclusiva do Secretario Municipal de Infraestrutura Produção e Meio 
Ambiente, facultada a ampla defesa, na forma e no prazo estipulado no parágrafo 
seguinte, podendo a reabilitação ser concedida mediante ressarcimento dos pre-
juízos causados e após decorridos o prazo da sanção mínima de 02 (dois) anos.

Parágrafo Sexto - Fica garantido ao fornecedores/prestador de serviços o direito 
prévio da citação e de ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
da notificação.

Parágrafo Sétimo - As penalidades aplicadas obrigatoriamente anotadas no re-
gistro cadastral de fornecedores/prestador de serviços da Prefeitura Municipal.

Parágrafo Oitavo - As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas á 
conta do Tesouro Municipal.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSI-
TORIAS

I - Será dada divulgação dos preços registrados em ata por meio de publicação 
na imprensa oficial do município, através do extrato desta ata.

II - É permitida a utilização por órgãos municipais, conforme § 1º do Artigo 2º da 
Lei Federal 10.191/2001, da Ata de Registro de Preços dos Fornecimentos.

III - Fica Eleito o Fórum da Comarca de Deodápolis - MS, para dirimir dúvidas 
e questões que não encontrem forma de resolução entre as partes, sendo esse 
foro irrenunciável pela Prefeitura, que diante do que dispõe o artigo 109, inciso I, 
da Constituição Federal.
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E por estarem assim justos e acordados assinam as partes o presente instru-
mento em 01 (uma) via de igual teor na presença das testemunhas que abaixo 
também, subscrevem.

Deodápolis / MS, 08 de maio de 2018.

 

VALDIR LUIZ SARTOR

Prefeito Municipal

Contratante

P/Secretaria Municipal de Infraestrutura Urb. Planejamento

Ordenador de Despesa

 

Empresa Detentora:

Representante:

NOME: JOSÉ CARLOS ROZIN

CPF: 365.774.801-68,

RG: 3.025.679-4 SSP/PR

Empresa: BASE ENGENHARIA LTDA - EPP 

SETOR DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 041/2018

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 052/2018

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 033/2018

PARTES: Município de Deodápolis - MS e a empresa VIPE SERVIÇOS DE 
DIAGNÓSTICOS POR IMAGEM LTDA- ME.

OBJETO: realização de exames de ultrassonografia geral: dos tipos: abdômen 
total, abdômen superior, articulações, Doppler, aparelho urinário, obstétrica, 
partes moles, pélvica ginecológica, transvaginal, próstata, mamária, tireóide, 
musculoesquelético, fígado e vias biliares. A contratada devera disponibilizar 
profissional médico capacitado, equipamento de ultrassonografia em perfeitas 
condições na sede do município durante as realizações dos exames, devendo 
ser realizado em dois dias por semana, durante todas as semanas do mês, com 
total mínimo de 20 exames agendados por dia, podendo ser encaixado até 05 
exames por dia em caso de urgência, ou conforme agendamento da Secretaria 
Municipal de Saúde.

VALOR: O valor total dos produtos licitados é R$ 160.200,00 (cento e sessenta 
mil e duzentos reais).

PRAZO: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados 
da assinatura deste instrumento até o dia 08/05/2019, podendo ser prorrogado 
mediante acordo entre as partes e nos termos da Lei 8.666/93.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

09 – Secretaria Municipal de Saúde, 09.18 – Fundo Municipal de Saúde, 
10.302.0021 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial, 1.059 – Media e Alta Com-
plexidade Ambulatorial, 3.3.90.39.99.00 – Outros Serviços Terceiros – PJ.

SANÇÕES: A parte que causar prejuízo à outra por inadimplência das obrigações 
assumidas no presente contrato, fica obrigada a reparar o dano, pela Lei 8.666/93 
e suas alterações posteriores.

ASSINAM: Valdir Luiz Sartor e Rogério Pezzarico

FORO: Deodápolis – MS.

Deodápolis – MS, 09 de maio de 2018. 

SETOR DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 042/2018

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 062/2018

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 023/2018

PARTES: Município de Deodápolis - MS e a empresa Selma Rodrigues An-
tonio – MEI

OBJETO: Contratação de empresa para Prestação de Serviços de Esgotamento 
de 25 Viagens de Fossa Séptica nos prédios públicos da Secretaria Municipal de 
Saúde e nos prédios sob a responsabilidade do município de Deodápolis.

VALOR: O valor total dos produtos é R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais).

PRAZO: O prazo de vigência desse contrato será, contado da assinatura deste 
instrumento, até o dia 31 de dezembro de 2018. Podendo ser prorrogado, desde 
que haja interesse das partes.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

09 - Secretaria Municipal de Saúde, 09.18 - Fundo Municipal de Saúde, 
10.301.0022 - Atenção Básica, 1.049 - Piso da Atenção Básica fixo – PAB 
FIXO, 1.060 - Hospital Municipal Cristo Rei, 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços 
Terceiros - PJ.

SANÇÕES: A parte que causar prejuízo à outra por inadimplência das obrigações 
assumidas no presente contrato, fica obrigada a reparar o dano, pela Lei 8.666/93 
e suas alterações posteriores.

ASSINAM: Valdir Luiz Sartor e Selma Rodrigues Antonio

FORO: Deodápolis – MS.

Deodápolis – MS, 11 de maio de 2018. 

DECRETO Nº032/2018 DE 28 MAIO DE 2018.

Declara situação de Emergência no Município de Deodápolis/MS, em razão da 
Greve Geral dos Caminhoneiros.

O Srº VALDIR LUIZ SARTOR, prefeito Municipal de Deodápolis, Estado de Mato 
Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, especialmente aquela prevista 
no artigo 44, incisos V e VII, da Lei Orgânica do Município;

CONSIDERANDO o impacto e a gravidade dos efeitos decorrentes da paralisa-
ção nacional dos caminhoneiros iniciada em 21 de maio de 2018, que reivindicam 
a redução dos preços dos combustíveis;

CONSIDERANDO que essa paralisação implica na falta de insumos básicos para 
a execução de serviços públicos, a exemplo da falta de combustíveis, além de 
que poderá vir a ocorrer com os produtos de primeira necessidade; 

CONSIDERANDO que a imprevisibilidade de uma data de encerramento deste 
movimento, já inviabiliza a execução de diversos serviços públicos;

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada situação de emergência no Município de Deodápolis/MS, 
em razão do desabastecimento de combustíveis, produtos e gêneros de primeira 
necessidade destinados à população, com SUSPENSÃO TEMPORÁRIA da exe-
cução dos seguintes serviços públicos:

I - o serviço de transporte escolar;

II - as ações não emergenciais que envolvam o deslocamento de servidores, 
exceto para às relacionadas à área de saúde pública; e,
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§1º. Os veículos da frota municipal, e serviços de coleta de lixo, exceto aos liga-
dos ao transporte de pacientes da Secretaria Municipal de Saúde, serão suspen-
sos até a regularização dos abastecimentos com o término da greve.

§2°. Os serviços de saúde que envolva o transporte de pacientes serão oferecidos 
somente para os casos de emergência, definidos pelos profissionais da área de 
saúde pública do Município, enquanto existir combustíveis para tanto, visto que a 
quantidade existente atualmente só é suficiente para pequenas distâncias e por 
tempo determinado.

§3º. Em relação aos alunos dependentes do transporte escolar, recomenda-se 
aos diretores das escolas municipais, quando da normatização do transportes 
escolar, sejam oferecidas a esses estudantes as atividades desenvolvidas du-
rante esse período, para que não sofram prejuízos dos conteúdos ministrados 
pelos professores.

Art. 2º - A execução de serviços de obras e/ou recuperação de estradas vicinais 
realizadas por Administração Direta, através da Secretaria Municipal de Infraes-
trutura, Produção e Meio Ambiente com o uso de veículos e maquinários deverão 
ser paralisados até o encerramento do movimento.

Art. 3º - A suspensão dos serviços públicos declinados no artigo 1º deste Decreto 
não abona a falta dos servidores Públicos, que deverão cumprir os seus horários 
de expediente de forma regular.

Art. 4º - Fica determinado a Secretaria Municipal de Educação, comunicar à Di-
reção das Escolas da Rede Estadual de Ensino, sobre a suspensão do Serviço 
de Transporte Escolar.

Art. 5º - As medidas de contenção dos serviços descritos neste Decreto ficarão 
em vigor até o dia 31 de maio de 2018 (quinta-feira), podendo serem prorrogadas 
caso não haja resolução do problema da paralisação da greve dos caminhonei-
ros.

Art. 6º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Deodápolis, aos 28 maio de 2018.

Valdir Luiz Sartor

   Prefeito Municipal


